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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Está na Constituição: todo cidadão brasileiro tem direito à saúde. Mas poucos têm conhecimento de que o direito à saúde é gratuito e abrange o atendimento médico e hospitalar, bem como os medicamentos.

Qualquer pessoa pode receber remédios básicos, como anti-inflamatórios, analgésicos, pílulas anticoncepcionais, medicamentos para diabetes e hipertensão, remédios estratégicos, que controlam doenças como tuberculose, meningite, malária, aids e doenças sexualmente transmissíveis, e, até mesmo, os remédios considerados de alto custo, os chamados remédios excepcionais.

Esse tipo de medicamento é indicado para tratar doenças crônicas ou de uso contínuo, e seu valor, ou do tratamento completo, é muito caro para a população em geral, como no caso dos pacientes com câncer, transplantados e outros.

A Política Nacional de Medicamentos do Ministério da Saúde tem entre seus projetos a adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename –, uma lista de medicamentos que serve como diretriz para que os governos na esfera estadual e municipal possam criar suas próprias listas, de acordo com as necessidades de cada região.

Para receber os remédios, o paciente precisa, primeiramente, ser atendido por algum médico credenciado pelo Sistema Único de Saúde – SUS. O fornecimento do medicamento só ocorrerá mediante cadastro do usuário na Secretaria de Saúde do Estado, na Prefeitura Municipal de Porto Alegre ou nos postos de saúde, dependendo da organização do Estado. Em todos os casos, o paciente deverá possuir do Cartão Nacional de Saúde.

Para a retirada dos remédios básicos, são necessárias algumas condições:

- uma receita médica emitida pelos serviços públicos de saúde;
- presença do medicamento na lista da Rename; e
- indicação, na receita, do nome do princípio ativo e denominação genérica do medicamento, e não seu nome comercial.
Já os medicamentos excepcionais, pela complexidade e pelo preço, possuem regras mais rígidas para a retirada. Para esses, são requisitados também o original e uma cópia do Cadastro de Pessoa Física – CPF – e o documento de identidade, original e cópia, além da observação das seguintes regras adicionais: 

- se o paciente tiver menos de 18 anos, deverá anexar a cópia da Certidão de Nascimento;
- comprovante de residência (original e cópia);
- receita médica com identificação do paciente, em duas vias, legível, com nome do princípio ativo e com dosagem prescrita;
- apresentação do Laudo para Solicitação/Autorização de Medicamentos de Dispensação Excepcional, emitida em quatro vias originais, assinadas e carimbadas pelo médico que realizou o atendimento;
- laudo clínico resumido, emitido pelo médico, informando se foram tentados outros procedimentos terapêuticos, especificando-os em caso positivo;
- autorização para que representante retire o remédio solicitado, sem necessidade de registro em cartório, no caso em que o paciente não puder comparecer;
- respeito aos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas definidos pelo Ministério da Saúde, que determinam, por exemplo, o tipo de doença e de exames exigidos para elaboração de diagnóstico, os procedimentos terapêuticos e o acompanhamento e monitoramento da doença; e
- necessidade de o medicamento fazer parte do Programa de Medicamentos Excepcionais. 

Após a realização da consulta, o médico dará as orientações sobre o procedimento correto. As dúvidas do paciente poderão ser esclarecidas no local em que ele estiver sendo assistido, nos postos de saúde ou na Secretaria Municipal de Saúde. Sendo aprovado o pedido, em trinta dias o paciente passará a receber o medicamento.

A documentação necessária para ter acesso ao medicamento é definida pelo Ministério da Saúde, mas a logística de distribuição pode mudar de um Estado para outro, ou mesmo de um Município para outro. No Estado de São Paulo, por exemplo, que mantém o Programa Dose Certa, os medicamentos podem ser retirados na Unidades Básicas de Saúde –UBS – e nas Farmácias Dose Certa, localizadas em estações de metrô, de trens urbanos e de ônibus, além de hospitais e ambulatórios do SUS.

Nota-se, pelo exposto, que todos têm direito a medicamentos, mas a lei não obriga os órgãos encarregados a divulgarem a relação dos medicamentos à disposição e tampouco exige a divulgação dos locais em que estão em falta, orientando os pacientes a buscarem remédios em outros locais.

Para suprir essa lacuna, e para que a população saiba quais são os medicamentos disponibilizados pela rede municipal de saúde e onde é possível encontra-los, proponho este Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

VEREADOR JOSÉ FREITAS
PROJETO DE LEI
Obriga o Executivo Municipal a divulgar a relação dos medicamentos distribuídos na rede municipal de saúde e outras informações que especifica.
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal obrigado a divulgar a relação dos medicamentos distribuídos na rede municipal de saúde, bem como as seguintes informações:

I – a disponibilidade de recebimento dos medicamentos;
II – os locais de distribuição dos medicamentos;

III – a data da última remessa de medicamentos distribuída; 

IV – as relativas ao processo licitatório para aquisição dos medicamentos e ao contrato que rege o seu fornecimento; e
V – em caso de ausência do medicamento, o número atualizado de dias que estão em falta e a data prevista de chegada da nova remessa.
Art. 2º  A divulgação referida no art. 1º desta Lei será realizada:
I – na internet, pelo site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre ou por outros meios criados especificamente para esse fim; e
II – na Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital de Pronto Socorro, nas Unidades Básicas de Saúde, nas Unidades de Pronto Atendimento, nos hospitais públicos e nas farmácias distritais e populares, pela afixação da relação dos medicamentos em local de fácil visualização.
Art. 3º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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